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Ata de Reunião - 13 de setembro de 2010
por   — Cep  14/09/2010 00h00, publicado  11/12/2014 16h03última modificação
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA, REALIZADA NO DIA 13 DE
SETEMBRO DE 2010

13/09/2010
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA (104ª Reunião) Data: 13
de setembro de 2010, 9h30 às 15h. Local: Palácio do Planalto, anexo I, Ala B, sala 103,
Brasília, DF.

  José Paulo Sepúlveda Pertence - Presidente, dos Conselheiros José Ernanne
Pinheiro, Roberto de Figueiredo Caldas (por videoconferência), Humberto Gomes de Barros,
Hermann de Assis Baeta, do colaborador Marcelo Cunha Malta, da Secretária-Executiva Renata
Lúcia Medeiros de Albuquerque Emerenciano, das Assessoras Millene Fernandes Machado Dias
e Heloisa Maria Gomes Pereira. O Presidente abriu a reunião submetendo ao colegiado a
aprovação da ata 103ª da reunião ordinária, realizada nos dia 09.08.2010, que foi ratificada com
os devidos ajustes.

Presenças:

Manifestação dos presentes:
 Foram definidos os coordenadores dos painéis do XI Seminário Internacional Ética na Gestão,

a saber: Painel I - Ética e Direitos Humanos: Pe José Ernanne Pinheiro; Painel II - Ética e Reforma
Política: Dr. Fabio de Sousa Coutinho; Painel III - Ética e Globalização: Dr. Roberto Caldas; Painel
IV - Avaliação do Sistema de Gestão da Ética: foi sugerido o nome do Dr. Luis Augusto Fraga
Navarro de Britto Filho, Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União - CGU; Painel V -
Ética e Meio Ambiente: Ministro Humberto Gomes de Barros; Painel VI - Controles Éticos e
Controles Jurídicos na Gestão Pública: Ministro José Paulo Sepúlveda Pertence;   O Presidente
consultou os presentes acerca da possibilidade de reunião com o Secretário-Executivo da CGU,
Dr. Navarro, em que seriam abordados os temas seguintes: a) Reunião da OCDE em Paris e a
posição do Brasil; b) Projeto de Lei sobre conflito de interesses; c) Curso de ética à distância; d)
Avaliação da OCDE do Sistema de Integridade Brasileiro – embora o Brasil não seja membro da
Organização aderiu à Convenção contra o Suborno Internacional, tendo se colocado à disposição
da OCDE. O Ministro esclareceu, ainda, que a CGU demonstrou interesse em uma maior
integração com a CEP, podendo auxiliá-la com os recursos que se fizerem necessários, inclusive
humanos;    Foi concedida autorização para concessão de entrevista pela assessora da
Secretaria Executiva, Millene Fernandes Machado Dias e pela Secretária-Executiva, Renata
Emerenciano, para atender ao pedido encaminhado pela pesquisadora da Universidade de
Princeton - EUA, Deepa Iyer. O Conselheiro Roberto Caldas também aceitou conceder entrevista
e receberá a pesquisadora em seu escritório;    Foi autorizado pelos Conselheiros, à
unanimidade, o contato da Secretaria-Executiva com jornalistas para concessão de entrevistas,
além do envio de matérias, a fim de demonstrar a distinção entre a atuação da CEP e da instância
disciplinar, conforme decisão exarada na 99. ª reunião de 08 de março do corrente;   Referindo-
se à exoneração, a pedido, da assessora jurídica, Millene Fernandes Machado Dias, a Comissão
decidiu registrar em ata os agradecimentos pelos excelentes serviços prestados, bem como pelo
trabalho desenvolvido na assessoria da Secretaria Executiva.




I –

II –

III –

IV –

V –

Comunicados Gerais da Secretaria Executiva da CEP:
  Ciência sobre a realização de palestra no Instituto Chico Mendes de Conservação e

Biodiversidade – ICMBio em 03 de julho, e da segunda e terceira turma do Curso de Apuração da
Ética Pública realizado pela Secretaria Executiva nas dependências da Escola de Administração
Fazendária – ESAF, nos dias 23 e 24 de agosto (2ª turma) e 30 e 31 de agosto (3ª turma); 
  Ciência sobre participação em reunião de transição governamental com a assessoria do
Secretário Executivo da Casa Civil, para entrega de relatório elaborado pela Secretaria Executiva
com informações do trabalho desenvolvido nos últimos oito anos do governo; 

I –

II –

III –
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Encaminhamento pela Diretora de Prevenção Substituta da Controladoria-Geral da União – CGU,
Izabela Moreira Corrêa, de capítulo sobre ética para avaliação do Sistema Brasileiro de
Integridade realizada pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico –
OCDE;   Apresentação do folder contendo programação do XI Seminário Internacional Ética na
Gestão e outras informações sobre a divulgação do evento;    Solicitação de indicação de
jornalistas pelos membros para atender a deliberação exarada pelo Colegiado na 99. ª reunião
ordinária, de 8 de março do corrente.

 

IV –
V –

Internacional:
- Solicitação de entrevista encaminhada por meio eletrônico pela pesquisadora da Universidade

de Princeton – EUA, Deepa Iyer, objetivando colher depoimentos dos assessores desta Secretaria
Executiva, Secretária-Executiva e Conselheiros da CEP a respeito das normas do Código de
Conduta da Alta Administração Federal – CCAAF.

I 

Conjuntura:
 Os presentes examinaram os principais fatos da conjuntura, com base nas matérias veiculadas

na imprensa no período de 07/08/2010 a 10/09/2010 e resolveram o seguinte:  abrir
Procedimento Preliminar objetivando a apuração de suposto desvio ético relacionado aos fatos
noticiados pela mídia concernentes ao envolvimento da Ministra Chefe da Casa Civil, Erenice
Alves Guerra e seu filho, Israel Guerra, em esquema no qual este teria intermediado contratos de
empresas privadas com empresas públicas mediante pagamento de propina, sendo designado
para relator o Dr. Fabio de Sousa Coutinho;    abrir Procedimento Preliminar objetivando a
apuração dos fatos noticiados pela mídia relativos à viagem de Ricardo Brisolla Balestreri,
Secretário Nacional de Segurança Pública, e dos servidores Daniel Ulisses Meireles da Rocha,
Cleverson Lautert Cruz e Alex Canuto de Sá Cunha, devendo oficiar as autoridades referidas para
cientificá-las desta decisão e para solicitar esclarecimentos, sendo designado como Relator o
Padre José Ernanne Pinheiro.

I -
a)

b)

Declaração Confidencial de Informações:
  Foi apresentado relatório das Declarações Confidencias de Informação do período de

31/07/2010 a 31/08/2010, que foi devidamente aprovado pelo colegiado.
I -

Ordem do dia - Consultas e Denuncias:

Trata-se de denúncia sobre matéria veiculada no Correio Brasiliense de 18.07.2009,
envolvendo a Secretária. A decisão do relator foi no sentido de que seja encaminhada à
denunciada recomendação para que se abstenha de ausentar-se do local de trabalho para
freqüentar cursos particulares, no qual foi acompanhado pelos demais conselheiros à
unanimidade. 

  Denúncia proposta por Antônio Carlos Duarte
relacionada a supostas irregularidades relacionadas ao PDI na EMBRAPA. Resposta apresentada
pela autoridade e encaminhada ao relator. Após análise dos documentos enviados, o relator
elaborou voto no sentido do arquivamento do feito, pois em face da ética pública entendeu que o
caso não vislumbra qualquer afronta ao erário ou à moralidade pública. A decisão foi acatada à
unanimidade. 

Texto do Ato
Regimental da Advocacia-Geral da União – AGU nº 02/2009, que cria a Comissão de Ética na
instituição. A Comissão de Ética Pública proferiu decisão unânime, nos termos do voto do relator,
no sentido de que o Ato Regimental AGU nº 3, de 10 de setembro de 2009, apesar de criar a
Comissão de Ética no âmbito da Advocacia-Geral da União, não observa os atos normativos
éticos estabelecidos pela Comissão de Ética Pública (Código de Conduta da Alta Administração
Federal, Decreto nº 6029/2007 e normas complementares), motivo pelo qual merece ser
adequado. Decidiu, ainda, recomendar que a Advocacia Geral da União não mais permita a
cessão de advogados a órgãos do Poder Judiciário.

I - Procedimento Preliminar de Denúncia n. ° 97/09 - Rejane Penna Rodrigues – Secretária
Nacional de Desenvolvimento de Esportes e Lazer – ME. Relator: Ministro Humberto Gomes
de Barros. 

II - Procedimento Preliminar nº 121/2010 - Pedro Antônio Arraes Pereira –
Relator: Dr. Fabio de Sousa Coutinho.

III - Procedimento Preliminar de Consulta n. º 129/2010 - Ouvidoria da
Advocacia-Geral da União – Relator Ministro Humberto Gomes de Barros. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.
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José Paulo Sepúlveda Pertence
Presidente


